PARECER Nº 1923, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 610, DE 2010

De autoria do nobre Deputado José Cândido, o projeto em epígrafe dispõe sobre o ressarcimento ao Estado, via cobrança na fatura de serviços telefônicos, por despesas decorrentes do acionamento indevido dos serviços telefônicos de atendimento a emergências envolvendo remoções ou resgates, combate a incêndios ou ocorrências policiais.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a presente iniciativa parlamentar visa coibir, por via de cobrança na fatura  dos serviços telefônicos, a prática de trotes telefônicos que são dirigidos, diariamente, à Polícia Militar, ao Corpo de Bombeiros e ao SAMU, causando graves prejuízos à população na medida em que afetam o bom e regular andamento dos serviços emergenciais prestados por esses órgãos.

A matéria é, portanto, de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 610, de 2010.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 1-12-2010.

a) Fernando Capez – Presidente
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